
 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE RONDA ALTA  RS 

 

 

 

 

 
REF.: 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 124/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 
 
 

A empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, empresa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°12.532.358/0001-44, inscrição municipal nº 
72104087, inscrição estadual nº 0035072600050, localizada na Avenida Francisco 
Firmo de Matos, nº 46, Eldorado, Contagem/MG  CEP: 32315-020, por seu 
representante legal infra assinado, vem, respeitosamente, a presença de Vossa 
Senhoria e digna Equipe de Apoio, tempestivamente, com fundamento no art. 164 da 
Lei nº 14.133/2021, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO, pelos 
motivos de fato e direito que adiante passa a expor. 

 

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

A Lei nº 14.133/2021 que regulamenta as licitações e contratos 
administrativos, prevê em seu artigo 164, caput, o prazo legal e os legitimados para 
interposição da impugnação ao edital. Vejamos:  

 

Art. 164.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame. Grifo nossos.      

 

Neste sentido, determinou o referido instrumento convocatório: 



 
 

 

Logo, a impugnante apresentou sua impugnação de forma tempestiva, 
uma vez que sua peça foi direcionada a Comissão de Licitação do estimado Município, 
no dia 02/10/2026 e a data de abertura do certame está prevista para o dia 07/10/2026. 
Portanto, a presente impugnação deverá ser recebida pelo Pregoeiro Oficial e sua 
equipe de apoio para que, na forma da lei, seja admitida, processada e ao final, julgada 
procedente, nos termos do requerimento. 

 

I - DOS FATOS: 

 

A impugnante tomou conhecimento da publicação do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 032/2026, a ser realizado pelo MUNICIPIO DE RONDA ALTA  RS, com 
data prevista para a realização no dia 07/10/2026. O referido certame prevê: 
Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de atendimento por 

profissionais e equipe, que realizarão escala de 24h presenciais de condutor socorrista 
e 24h presenciais de técnico de enfermagem, bem como 30h semanais de RT de 
Enfermagem, para atuarem no Serviço de Atendimento Móvel às Urgências  SAMU 
Básico  

 
Ocorre que, ao selecionar as condições a serem preenchidas pelos 

licitantes para se tornarem vitoriosos na licitação, o presente edital restou por exigir, 

restrições despropositadas que comprometem a legalidade do certame, 

frustrando inevitavelmente o caráter competitivo do mesmo. Outro agravante foi 

a omissão de solicitação de documentos técnicos. Neste sentido, visando à 

adequação do presente edital à lei licitatória, apresenta-se a presente impugnação, com 

os argumentos abaixo.  

 

II - DO DIREITO 



 
 

II.I DA PREVISÃO LEGAL

 

Inicialmente, é importante ressaltar que o edital de licitação é um ato 
administrativo vinculado, ou seja, espécie de ato administrativo ao qual a lei estabelece 
requisitos e condições para sua realização. Esse é também um reflexo do princípio da 
legalidade ao qual se acha adstrita a Administração Pública. 

 

Assim, na prática de atos vinculados o Administrador Público não pode 
agir discricionariamente, mas deverá sujeitar-se às estipulações legais ou 
regulamentares, e delas não poderá afastar ou desviar sem viciar irremediavelmente a 
ação administrativa. Nesse sentido é a lição do saudoso doutrinador Hely Lopes 
Meirelles1: 

 

estabelece os requisitos e as condições de sua realização. Nessa 
categoria de atos, as imposições legais absorvem, quase que por 
completo, a liberdade do administrador, uma vez que sua ação fica 
adstrita aos pressupostos estabelecidos pela norma legal para a 
validade da atividade administrativa. Desatendido qualquer requisito, 
compromete-se a eficácia do ato praticado, tornando-se passível de 
anulação pela própria Administração, ou pelo Judiciário, se assim 

 

 

Seguindo tais premissas, a Lei nº 14.133/21, que rege as 
licitações e os contratos administrativos, estipulou não só a forma sob a qual devem ser 
elaborados os editais de licitação, como também quais as exigências podem nele estar 
contidas.  

Em razão disso, não cabe ao Administrador optar pela inclusão, 
ou não, de certas cláusulas editalícias, ou acrescer cláusulas não autorizadas pela Lei, 
sob pena de estar desatendendo a uma imposição legal que restringe a sua liberdade 
de atuação. Colocadas essas considerações, passamos a análise das exigências 
consignadas no instrumento convocatório em apreço.  
 
II.II - DA VIOLAÇÃO DAS NORMAS LEGAIS 

 

 

Sabidamente, o processo licitatório tem entre suas finalidades 

procurar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, além de proporcionar 

 
1 Direito Administrativo Brasileiro  24ª edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2000, p.149. 



um elevado nível de competitividade e igualdade de tratamento entre os participantes 

do certame, de forma a garantir o cumprimento dos princípios constitucionais da 

eficiência e isonomia, consoante art. 37 da Constituição Federal de 1988. Entretanto, 

não é o que se verifica no caso em análise. 

Analisando o instrumento convocatório em comento, verifica-se que o 

documento possui exigências ilegais que restringe o caráter competitivo do certame. 

Vejamos. 

Com relação as suas exigências, o edital informa:



Da simples leitura dos trechos acima transcritos, nota-se que as 

exigências estabelecidas, afrontam as normas dispostas na Lei de Licitações e 

Contratos, pois restringe o caráter competitivo do certame ao solicitar:

a) Exigência de COREN/RS;

b) Prazo exíguo para a entrega dos documentos;

c) Ao determinar empate ficto com percentual de 10% em pregão eletrônico.

d) Divergência da responsabilidade entre CONTRATADA e CONTRATANTE

Com data máxima vênia, as restrições acima identificadas merecem 

serem revistas, para ao final, serem retificadas, conforme restará claro entrelinhas.

DA IRREGULAR EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Entre as exigências do edital, o órgão solicita:



 
 

No tocante a solicitação de inscrição no conselho regional de 

enfermagem do estado do Rio Grande do Sul, é sabido que para comprovação da 

capacidade técnico, desde que haja pertinência com objeto licitado, é permitida a 

exigência de registro no respectivo Conselho Profissional, entretanto é vedado impor 

que o registro se dê no Estado onde ocorrerá a licitação. 

 

Conforme se extrai da leitura do art. 9º, inciso I, alínea a, da Lei de 

Licitações, que o órgão  provedor da licitação não está autorizado a exigir que os 

licitantes estejam inscritos no conselho profissional do local em que se realizará a 

licitação ou da localidade em que será executado o contrato. Vejamos: 

 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para 
atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os 
casos previstos em lei: 

 I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que 
praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo do processo licitatório, inclusive nos 
casos de participação de sociedades cooperativas; 

 
Empresas com sede em outras unidades da Federação e profissionais 

domiciliados em outros Estados, por óbvio, estarão registradas e inscritos nos conselhos 

de seu local de origem, e não nos conselhos do lugar em que será realizado o certame 

ou executado o contrato. 

 

Ainda que as leis e regulamentos que normatizam o exercício das 

profissões exijam inscrição das empresas no conselho profissional de sua sede e dos 

profissionais, de todos os locais em que trabalharem (realidade está não aplicada), 

consideramos que, para fins de licitação, diante das normas da Lei nº14.133/2021, 

exigências dessa natureza não possuem qualquer validade, uma vez que não tem 

previsão legal. Em verdade, são repudiadas. 

 

A Administração Pública pode exigir que os profissionais que 

prestarão os serviços específicos (técnicos e responsável técnico) possuam habilitação 

perante a jurisdição do órgão fiscalizador do local da prestação. Todavia, quanto à 

pessoa jurídica licitante, a exigência deve restringir-se ao registro perante o conselho 

profissional competente da localidade de sua sede societária. 



 
 

O fato é que a exigência de registro emitido exclusivamente no estado 

do Rio Grande do Sul favorece as empresas locais em detrimento daquelas sediadas 

em outras regiões. Ao solicitar tais documentos específicos do estado do órgão licitante, 

o órgão impõe custos adicionais às empresas de outros estados, criando uma barreira 

que compromete a isonomia e a competitividade do processo licitatório. 

 

Diante disso, entende-se que a exigência de registro no Conselho 

Regional de Enfermagem no estado do Rio Grande do Sul, constitui medida 

desarrazoada, desproporcional, abusiva, ilegal e absoluta e inquestionável afronta à 

competitividade e isonomia do certame. 

 

Dessa forma, requer-se a retificação do edital no sentindo de excluir a 

exigência                    de apresentação de registro exclusivo no Conselho Regional de Enfermagem 

do Rio Grande do Sul. Exigindo-se apenas a inscrição no Conselho Regional de 

Enfermagem do local da sede dos licitantes/profissionais, conforme autorizado 

pelo artigo 67 da referida Lei.  

esse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 

sentido de que a exigência de inscrição em conselho profissional no local da prestação, 

cumulada à certidão da sede, constitui cláusula restritiva à ampla concorrência: 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - 
ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - PRELIMINAR DE 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA AFASTADA - MANDADO DE 
SEGURANÇA - LICITAÇÃO - FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR (MERENDA) - INABILITAÇÃO - FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DE REGISTRO PERANTE CONSELHO 
REGIONAL DE NUTRIÇÃO DO LOCAL DA LICITAÇÃO - 
DESNECESSIDADE - CLÁUSULA EDITALÍCIA OFENSIVA AO 
PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE. 1. Não se opera a preclusão 
consumativa se o recorrente desiste do primeiro recurso, interposto na 
pendência do julgamento de embargos de declaração, e apresenta 
novo apelo depois de ultimado o julgamento dos aclaratórios. 2. 
Conforme o disposto no § 1º do art. 3º da Lei 8.666/93, "é vedado aos 
agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes 
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato". 3. A exigência da confirmação de 
registro no Conselho Regional de Nutrição do local da licitação, além 
daquele já expedido pelo CRN da sede do licitante, restringe o caráter 
competitivo do certame e estabelece preferências ou distinções em 
razão da sede ou domicílio dos interessados. Ademais, eventual 
exigência dessa natureza somente seria devida por ocasião da 



 
 

contratação, e não da qualificação técnica do licitante. 4. Recurso 
especial provido. (REsp n. 1.155.781/ES, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 1/6/2010, DJe de 17/6/2010.) 
 

Caso não seja esse o entendimento, que seja pelo menos ampliado o 

prazo para a apresentação do documento. Entendemos que para ampliar a 

competitividade e participação no certame e proporcionar preço mais vantajoso 

para essa Administração, faz se necessário um prazo de entrega dos documentos 

de no mínimo 90 (noventa) dias, como forma de garantir a perfeita prestação dos 

serviços, tendo em vista a burocracia do órgão para a liberação da documentação. 

 

 
CONTRADIÇÃO QUANTO AO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS, 

OMISSÃO DA BASE OPERACIONAL E INDEFINIÇÃO DA EQUIPE DE TRABALHO 

 
 

O primeiro ponto a justificar a reforma do edital reside na patente 

contradição entre o Edital e o Estudo Técnico Preliminar (ETP) acerca do 

fornecimento de medicamentos, insumos hospitalares e materiais de atendimento. 

Em diversas passagens das obrigações da contratada, o edital e a 

minuta de contrato impõem à futura contratada a responsabilidade direta pelo 

fornecimento de medicamentos, materiais médico-hospitalares, insumos, EPIs e 

materiais de consumo.  Em contrapartida, o Estudo Técnico Preliminar consigna 

expressamente que devem permanecer sob a responsabilidade do Município de Ronda 

Alta/RS as obrigações atinentes à disponibilização e manutenção de medicamentos, 

materiais hospitalares, insumos, oxigênio e equipamentos hospitalares.  De forma 

idêntica, as obrigações do Município no próprio edital reservam à Administração a 

disponibilização, manutenção e reposição dos equipamentos e dispositivos da 

ambulância, além do oxigênio.  

 

A decisão administrativa proferida no julgamento anterior admitiu 

expressamente a existência de divergência no Estudo Técnico Preliminar.  Nada 

obstante, a Pregoeira afastou a necessidade de retificação sob a tese de que a 

Administração Pública não é obrigada a adequar seus procedimentos aos anseios dos 

licitantes, fundamentando sua posição no interesse coletivo.  

 

Ocorre que a pretensão ora veiculada em nada se confunde com 

conveniência privada ou anseio de fornecedor. Constitui dever indeclinável da 

Administração Pública definir de forma precisa, objetiva e transparente o objeto 



 
 

licitado, conforme preconiza o art. 6º, inciso XXIII, alínea "a", da Lei Federal nº 

14.133/2021, complementado pelo planejamento preconizado no art. 18 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

 

A obscuridade agrava-se pela ausência de qualquer rol ou quantitativo 

mínimo dos insumos e medicamentos exigidos. O edital não fornece relação de 

fármacos, estimativa de consumo mensal, histórico de atendimentos do Município ou 

estoque mínimo de reposição. A transferência de responsabilidade sobre insumos sem 

a correspondente métrica quantitativa impossibilita a orçamentação fidedigna. 

 

A esse respeito, o Tribunal de Contas da União consolidou o 

entendimento de que a indefinição de especificações e quantitativos no instrumento 

convocatório enseja a nulidade da licitação, como proferido no Acórdão 1078/2017: 

 

 

 

Ementa: REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS A SEREM ADQUIRIDOS E DE 
DEFINIÇÃO DAS RESPECTIVAS QUANTIDADES. 
INCONSISTÊNCIA DA ESTIMATIVA DO VALOR DO CONTRATADO. 
PREJUÍZO À DEFINIÇÃO DO LIMITE DE ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO. SUSPENSÃO DO CERTAME. ILEGALIDADE 
DO EDITAL. NULIDADE DA LICITAÇÃO. A ausência de 
especificação técnica dos bens a serem adquiridos, bem como 
das respectivas quantidades e orçamento básico implica ofensa 
ao art. 15, § 7º, incisos I e II, da Lei 8.666/1993. (Acórdão 1078/2017 

 Plenário, Relator Ministro Marcos Bemquerer, Processo nº 
49620170, julgado em 24/05/2017, Ata nº 18/2017).  

 

Ademais, no que concerne à base operacional, o edital impõe à 

contratada a obrigação de alugar, manter, conservar e equipar imóvel com mobiliário, 

computadores, internet e mão de obra de limpeza com carga mínima semanal de 20 

horas.  Todavia, a Administração Pública omite informações indispensáveis sobre o 

padrão exigido: não há parâmetros de metragem mínima, relação de cômodos 

obrigatórios, exigências sanitárias mínimas ou indicação de prazos para implantação 

física da estrutura. 

 

De igual modo, inexiste definição clara quanto ao número total de 

profissionais necessários para a cobertura ininterrupta da escala. O edital indica apenas 

a escala presencial de 24 horas para condutor socorrista e técnico de enfermagem, 



 
 

acompanhada de 30 horas semanais de Responsável Técnico de Enfermagem,

abstendo-se de indicar o quadro efetivo de empregados atualmente em operação ou o 

quantitativo exigido para suprir descansos semanais, férias e substituições. 

 

Para ilustrar a relevância da omissão, veja-se o dimensionamento de 

um serviço do SAMU em uma capital de grande porte, a exemplo de Porto Alegre, onde 

a densidade populacional e o volume massivo de chamados demandam centenas de 

profissionais e expressivos estoques farmacêuticos. Em um Município de menor porte 

populacional, a exemplo de Ronda Alta, o volume de ocorrências e a estrutura 

necessária são substancialmente menores. Justamente por tal motivo, é obrigação 

primária do Poder Público informar com precisão a quantidade de funcionários que 

atuam hoje no serviço local ou que deverão atuar, bem como os quantitativos e tipos de 

medicamentos consumidos, já que o Município detém todo o histórico do contrato 

anterior.  

 

A recusa em detalhar tais parâmetros sob o pretexto de 

discricionariedade acarreta graves distorções no certame. Sem dados objetivos, cada 

participante adota premissas próprias e incomparáveis na montagem de sua proposta, 

frustrando o julgamento objetivo e a isonomia, o que culmina na contratação de preços 

incompatíveis ou inexequíveis. Essa indefinição acarreta futura prestação de serviço 

ineficaz, descontinuidade assistencial do SAMU e flagrante desperdício de recursos dos 

cofres públicos. 

 

Nessa mesma linha de entendimento, o Tribunal de Contas da União 

veda a inclusão de serviços sem a previsão devida de quantidades e custos, consoante 

assentado no Acórdão 1055/2009: 

 

Ementa: REPRESENTAÇÃO. AGÊNCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT. PREGÃO ELETRÔNICO. 
TRANSPORTE AÉREO DE DOCUMENTOS E CARGAS DE 
INTERESSE DA ANTT. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS POR 
INEXEQUIBILIDADE DE PREÇOS, SEM ADEQUADA 
FUNDAMENTAÇÃO. TERMO DE REFERÊNCIA SEM A 
NECESSÁRIA DEFINIÇÃO DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS 
PARA OS ITENS DO OBJETO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO 
SEGURA DA MELHOR PROPOSTA. CONHECIMENTO. 
PROCEDÊNCIA. LIMITAÇÃO DA DURAÇÃO DO RESPECTIVO 
CONTRATO. DETERMINAÇÃO. DILIGÊNCIA. AUDIÊNCIA DOS 
RESPONSÁVEIS. ENVIO DE CÓPIAS. Nos termos do art. 7º, § 4º, da 
Lei 8.666/93, é vedada a inclusão, no objeto da licitação, de 
fornecimento de serviços sem previsão de quantidades. É vedada a 



desclassificação de propostas de licitantes por manifesta 
inexequibilidade de preços, conforme disposições do art. 48, inciso II, 
da Lei 8.666/93, sem que haja informações suficientes sobre os custos 
dos itens questionados, comparativamente com seus respectivos 
quantitativos previstos no edital. (Acórdão 1055/2009 Plenário, 
Relator Ministro Raimundo Carreiro, Processo nº 20120092, julgado 
em 20/05/2009, Ata nº 19/2009). 

Por conseguinte, impõe-se sanar a contradição e estabelecer 

claramente quais obrigações cabem a cada polo, delimitando os quantitativos de 

pessoal, medicamentos e exigências da base operacional.

DA IRREGULAR DA PREVISÃO DO EMPATE FICTO NO EDITAL

O edital em questão estabelece que o percentual de empate ficto para 

as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) será de 10%:

Ocorre que, tal decisão contraria o disposto na Lei Complementar nº 

123/2006, vejamos o porquê. 

A Lei Complementar nº 123/2006, conhecida como o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, estabelece tratamento 

diferenciado para as ME e EPP, concedendo a essas empresas certos privilégios nas 

licitações públicas. Entre esses privi

O art. 44 da referida lei dispõe que, nas licitações, será assegurado o 

direito de preferência a essas empresas nos casos de empate ficto, dentro de limites 

estabelecidos, vejamos:

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte.       (Vide Lei nº 14.133, de 2021

§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada.



 
 

§ 2o  Na modalidade de pregão, o intervalo 
percentual estabelecido no § 1o deste 
artigo será de até 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor preço. 

 

Diante disso, indaga-se: em qual legislação o órgão se espelhou para 

determinar como critério de empate ficto o percentual de 10%? Fazemos essa pergunta, 

pois a própria lei que rege a matéria informa percentual distinto do aplicado no edital.  

A fixação de um percentual de 10% para o empate ficto afronta o 

princípio da legalidade, previsto no art. 37 da Constituição Federal, que estabelece que 

a Administração Pública deve agir estritamente de acordo com a lei. Além disso, a 

adoção de um percentual mais elevado que o previsto pela Lei Complementar nº 

123/2006 compromete o princípio da competitividade, prejudicando a igualdade de 

condições entre os licitantes e favorecendo de maneira indevida as ME e EPP. 

Assim, a exigência de um percentual superior ao permitido 

desequilibra a concorrência, desrespeitando o tratamento legalmente definido para os 

casos de empate ficto em pregão, modalidade em que o limite de 5% já é amplamente 

aceito como justo e suficiente para garantir a participação das microempresas e 

empresas de pequeno porte, sem comprometer a isonomia entre os concorrentes. 

Em vista do exposto, a manutenção do percentual de 10% para o 

empate ficto em pregão se mostra incompatível com a legislação vigente e deve ser 

imediatamente corrigida. A cláusula impugnada deve ser alterada para atender ao limite 

de 5% previsto na Lei Complementar nº 123/2006, adequando-se à realidade jurídica e 

assegurando a correta aplicação do benefício às ME/EPP, sem prejuízo à 

competitividade do certame. 

 

II.III DA OMISSÃO DO EDITAL RELATIVA AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

TÉCNICA 

 

O objeto do certame tratar-se de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

AMBULÂNCIA. Analisando as exigências atinentes a qualificação dos licitantes, não 

conseguimos localizar entre os documentos publicados a exigência de 



 
 

apresentação de NENHUM DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO TÉCNICO. Nesse 

ponto, faz-se necessário expor o seguinte. 

O mencionado instrumento convocatório, trouxe a apresentação da 

documentação para qualificação técnica dos licitantes. Ocorre que, as exigências 

dispostas não são suficientes para comprovar que o licitante possui capacidade 

técnica suficiente para executar com excelência o objeto do certame.  Embora o 

objeto do certame seja PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM E 

MOTORISTAS DO SAMU, não há qualquer menção quanto a necessidade de registro 

da empresa e do responsável técnico junto ao Conselho Regional de Administração 

 CRA. Outro agravante é a não solicitação do Certificação ISO 9001  45001 da 

empresa. 

 

DA OMISSÃO DO REGISTRO OU INSCRIÇÃO NA ENTIDADE PROFISSIONAL 

COMPETENTE 

 

Como mencionado anteriormente, o edital prevê a contratação de uma 

empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM E 

MOTORISTAS DO SAMU. É imperioso destacar que a atividade de disponibilizar 

ambulâncias, mesmo que apenas o veículo, é destinado ao transporte de pacientes, 

posto isto, insere-se na cadeia de prestação de serviços médicos e de saúde.  Assim, 

as empresas que executam o referido serviço devem ter, necessariamente, 

registro junto ao CRA (Conselho Regional de Administração) de sua região, bem 

como o seu responsável técnico, porém o edital é omisso quanto a necessidade de 

tais registros.  

 

Quanto a qualificação técnica para realizar o serviço previsto no edital 

vale analisar o entendimento do Prof. Marçal2:  

 

O conceito de qualificação técnica é complexo e variável, 
refletindo a heterogeneidade dos objetos licitados.  
Cada espécie de contratação pressupõe diferentes habilidades 
ou conhecimentos técnicos. É implausível imaginar algum caso 
em que a qualificação técnica seria irrelevante para a 
administração. Quando muito, poderia imaginar-se que o objeto 
é suficientemente simples para ser executado por qualquer 
profissional de uma certa área Por exemplo, suponha-se que a 
Administração necessite contratar serviços de marcenaria muito 
simples. A qualificação técnica poderá restringir-se à 

 
2 1 FILHO. Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 16. ed. São Paulo: Revista do Tribunais, 
2014. p. 575. 



 
 

comprovação da titularidade da profissão de marceneiro, mas é 
obvio que não poderia ser contratada pessoa destituída de 
qualquer habilidade nesse setor. Como decorrência, a 
determinação do requisitos de qualificação técnica far-se-á caso 
a caso, em face das circunstâncias e peculiaridades das 
necessidades que o Estado deve realizar. Caberá à 
Administração, na fase interna antecedente à própria elaboração 
do ato convocatório, avaliar os requisitos necessários, 
restringindo-se ao estritamente indispensável a assegurar um 
mínimo de segurança quanto à idoneidade dos licitantes. 

 

Portanto, verificando que se trata de serviço especializado locação de 

ambulância, o Pregoeiro deveria ter observado os requisitos indispensáveis para 

habilitação, ou seja, qual empresa ou profissional pode prestar tais serviços e se estão 

regularmente registrados junto a entidade profissional competente.  

 

A inscrição no CRA - Conselho Regional de Administração, faz-se 

necessário apresentar as próprias palavras do referido conselho, vejamos: 

 

 

 

Conforme se observa na imagem acima, é obrigatório o registro nos 

Conselhos Regionais de Administração das empresas prestadoras de serviços 

locação de veículos com a disponibilização da mão de obra. Essa obrigatoriedade 

está prevista no Art. 2º da Lei 4.769/65, como Administração e Seleção de Pessoal, 

Organização e Métodos e Administração Financeira. Dessa forma, é necessário o 

registro da empresa no CRA, conforme art. 15 da citada Lei, bem como a comprovação 

do vínculo com o Responsável Técnico, nos termos do art. 12 do regulamento da Lei 

aprovado pelo Decreto 61.934/67. Assim sendo, faz-se necessário a inclusão deste 

registro entre os documentos de qualificação técnica deste edital, pois o CRA é o 

responsável por monitorar/fiscalizar a execução desta atividade.  

 



 
 

Importante ressaltar que pelo fato de o objeto do certame ser a locação 

de ambulâncias com mão de obra, este serviço se insere na esfera de competência do 

CRM e CRA isso porque, além do fornecimento de veículos, as ambulâncias deverão 

ser disponibilizadas com adaptações, materiais e equipamentos nos termos da Portaria 

2048/2002, do Ministério da Saúde. 

 

É preciso entendermos que a exigência de qualificação técnica em 

processo licitatório tem como único objetivo, a prestação de garantia para a 

Administração Pública de que o serviço licitado será executado por empresa com 

capacidade técnica para isso. Garantia de que a empresa possui condições mínimas 

para executar com presteza e segurança o serviço ora licitado. 

 

Mister se faz ressaltar que a exigência de registro das empresas e 

responsáveis técnicos nos órgãos competentes encontra-se em plena consonância com 

a legislação atualmente aplicável, e não tem o condão de restringir o número de 

participantes nas licitações, mas tão somente o propósito de se estabelecer uma 

adequada correspondência entre o objeto da licitação que envolve os serviços de saúde 

e a qualificação dos licitantes, visando selecionar a proposta mais vantajosa para a 

estimada Administração.  

 

Cumpre-nos ressaltar ainda que tal exigência não incorre em custos 

que não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato, pois se a empresa 

executa serviços no ramo da Medicina e Saúde, já deve possuir a documentação 

necessária, pois para sua operacionalidade a empresa precisa dessa autorização do 

Conselho Regional de Medicina de sua região.  

 

DA OMISSÃO DE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICAÇÃO DE QUALIDADE 

 

A Lei de Licitações tem como finalidade estabelecer normas para que 

os processos licitatórios sejam conduzidos de forma legal e transparente, além de 

verificar se o licitante possui as condições técnicas necessárias e suficientes para, 

sendo declarado vencedor do certame, cumprir satisfatoriamente o objeto contratado. 

 

Ocorre que, após análise do presente edital, verifica-se que este 

instrumento convocatório deixou de exigir, entre os documentos de qualificação técnica, 

a apresentação das certificações internacionais de gestão da qualidade ISO 9001:2015 

e de gestão de saúde e segurança ocupacional ISO 45001:2018, o que pode 



 
 

comprometer a padronização, a confiabilidade e a segurança na execução dos serviços 

contratados. 

 

No caso em tela, as certificações ISO 9001 e ISO 45001:2018 constitui 

norma internacionalmente reconhecida, que estabelecem critérios para um sistema de 

gestão da qualidade, evidenciando que a empresa detém procedimentos estruturados 

e auditáveis voltados à eficiência, conformidade e melhoria contínua, com especial 

destaque para o controle de não conformidades e riscos operacionais. 

 

A certificação ISO 9001:2015 estabelece critérios para um sistema de 

gestão da qualidade, garantindo eficiência, conformidade e melhoria contínua, com foco 

em processos, controle de não conformidades e satisfação do cliente. Já a certificação 

ISO 45001:2018 evidencia que a empresa adota práticas estruturadas de gestão da 

saúde e segurança ocupacional, promovendo ambiente de trabalho seguro, prevenção 

de acidentes e conformidade com requisitos legais trabalhistas e sanitários. 

 

Ambas as certificações estão diretamente relacionadas à execução do 

objeto contratual, pois a locação de veículos adaptados não se resume ao fornecimento 

de veículos, mas envolve gestão integrada de riscos, segurança de condutores e 

passageiros, rastreabilidade de processos e atendimento humanizado, o que exige 

rigorosos controles de qualidade e segurança. 

 

Conforme dispõe o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, os 

editais de licitação devem assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com exigências que sejam pertinentes e proporcionais ao objeto licitado. A exigência do 

certificado ISSO, nesse contexto, não configura restrição indevida, mas sim garantia da 

qualidade e segurança na prestação de serviço essencial à população. 

 

Além disso, o artigo 67 da Lei nº 14.133/2021, conforme jurisprudência 

e doutrina dominante, autoriza a exigência de prova do atendimento de requisitos 

previstos em lei especial. Posto isto, é razoável, proporcional e necessário que se exija 

comprovação de um sistema de gestão de qualidade certificado, como forma de 

demonstrar capacidade técnica organizacional da empresa.  

 

Em uma simples pesquisa, é possível ver que a jurisprudência pátria 

reconhece a legalidade da exigência de certificações específicas quando pertinente ao 

objeto, como no seguinte precedente: 



 
 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 
EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÕES DE QUALIDADE. LEGALIDADE. 
RAZOABILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. SENTENÇA 
MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. A exigência dos certificados 
de qualidade é corolário do poder da Administração de verificar a 
aptidão da licitante em relação ao objeto do certame. Assim, a 
Administração apenas está verificando a qualificação técnica da 
impetrante. Nos estritos termos do art. 30 da Lei n. 8.666/1993, a 
qualificação técnica pressupõe a comprovação de aptidão para 
desempenho de atividade, o que pode perfeitamente ser verificado por 
meio de "certificados". 2. Hipótese em que os documentos solicitados 
no Pregão preenchem todas as exigências feitas pela Lei n. 8.666/1993 
quanto à qualificação técnica e não prejudicam a competitividade. 3. O 
concorrente não pode descumprir determinada regra de qualificação 
prevista no edital sob o argumento de poder provar a qualificação por 
meios diferentes do exigido no instrumento licitatório. 4. Ademais, o 
Judiciário não pode se sobrepor à Administração para promover 
mudança de critérios previamente designados em edital, cabendo-lhe 
apenas aferir se as exigências constantes no edital estão em 
conformidade com a legislação pertinente, bem como verificar a lisura 
do procedimento licitatório. 5. Sentença mantida. 6. Apelação 
desprovida. 
Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, Data de Julgamento: 
26/11/2018, Sexta Turma, Data de Publicação: DJ DATA-
04/12/20218)" 

 

Dito isso, a exigência de certificados ISO 9001 e ISO 45001 revela-se 

legítima quando relacionada à complexidade e à necessidade de padronização da 

execução dos serviços licitados, motivo pelo qual necessário se faz sua inclusão no 

presente edital.  

 

Diante do exposto, requer a imediata retificação do edital, com a 

inclusão, entre os documentos de qualificação técnica, da exigência de apresentação 

das Certificações ISO 9001 e ISO 45001 para os participantes, a fim de que se assegure 

a contratação de empresas com sistema de gestão da qualidade devidamente 

reconhecido, em conformidade com os princípios da eficiência, segurança jurídica e 

interesse público, conforme preconiza o art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

 

III - DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer seja a presente impugnação julgada 

procedente, com efeito para que se proceda a devida correção do edital em comento 

para que seja feita a inserção de documentos de qualificação técnica, a exigência de 

comprovação de registro da licitante e de seu responsável técnico no Conselho 

Regional de Administração  CRA a apresentação de Certificado de Qualidade ISO 



 
 

9001 e ISO 45001 em nome da empresa licitante, conforme preconiza a legislação 

vigente. 

 

Requer, também, a correção do edital para que seja retirada a 

exigência de apresentação de registro no COREN do LOCAL DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO, passando a exigir apenas os documentos da sede da empresa, caso 

não seja esse o entendimento que seja solicitado apenas do profissionais ou que seja 

concedido uma dilação de prazo para a apresentação do documento, concedendo no 

mínimo 90 (noventa) dias. 

Acolher integralmente os fundamentos deduzidos para determinar a 

suspensão do certame e a imediata retificação do Edital do Pregão Eletrônico nº 

032/2026 e do Termo de Referência, sanando a contradição entre o Edital e o Estudo 

Técnico Preliminar quanto ao fornecimento de medicamentos e insumos hospitalares; 

Que seja realizada a inclusão de parâmetros claros e objetivos no 

edital acerca da quantidade e consumo médio histórico de medicamentos e insumos, as 

diretrizes e requisitos mínimos da base operacional local, bem como a indicação precisa 

do quantitativo de funcionários necessários para a operação contínua do SAMU Básico; 

Requer, ainda a adequando o percentual de empate ficto das 

microempresas e empresas de pequeno porte para 5%, conforme o disposto no art. 45, 

§ 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Requer, por fim, que seja determinada a republicação do Edital, 

inserindo as alterações aqui pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 

conforme preceitua a legislação.  

Contagem, 02/10/2026. 

 

_____________________________________ 
A & G SERVICOS MEDICOS LTDA 

12.532.358/0001-44 
 

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 
REPRESENTANTE LEGAL 

RG: MG-12.229.063 - CPF:068.353.546-31                                                                                                                             



Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 1/10 



Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

26/496.535-3

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGE2602695489

Data

15/07/2026

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 2/10 



Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 3/10 



Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 4/10 



Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 5/10 



Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 6/10 



Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 7/10 



Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

26/496.535-3

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGE2602695489

Data

15/07/2026

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 8/10 



TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg
informando o número do protocolo 26/496.535-3.

Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, de NIRE 
3120892462-6 e protocolado sob o número 26/496.535-3 em 15/07/2026, encontra-se registrado na Junta 
Comercial sob o número 14048879, em 17/07/2026. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador 
Cristiane Bruna Cunha Samora.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser 
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de 
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI

Belo Horizonte. sexta-feira, 17 de julho de 2026

Documento assinado eletrônicamente por Cristiane Bruna Cunha Samora, Servidor(a) 
Público(a), em 17/07/2026, às 15:21 conforme horário oficial de Brasília.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 9/10 



Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

o ato foi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certificado digital
pelo(a) Secretário(a)-Geral:

MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte. sexta-feira, 17 de julho de 2026

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 14048879 em 17/07/2026 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 264965353 -
15/07/2026. Efeitos do registro: 14/07/2026. Autenticação: 7781D35AF432DF873A4A6CE0A8888832745C. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/496.535-3 e o código de
segurança 1YKY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 10/10 












